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O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o
Judiciário Nacional. O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes –
NUGEPAC surge neste cenário como uma ferramenta com a missão
de consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática
do Código de Processo Civil.
 
No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, o Núcleo
de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas – NUGEPAC, sob
a supervisão da Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de
Precedentes, além de seguir as diretrizes dos artigos 947, 976 a 987 e
1.027 a 1.036, todos do Código de Processo Civil, divulgará as
informações acerca de temas de Recursos Extraordinários com
Repercussão Geral, Recursos Especiais Repetitivos, Incidentes de
Resolução de Demandas Repetitivas, Incidentes de Assunção de
Competência e Ações Coletivas, cujo conteúdo será disponibilizado,
de modo usual, quinzenalmente através de Boletim Informativo, de
forma resumida, e organizado por matéria.

Dessa forma, o NUGEPAC espera contribuir não só com a celeridade
processual, como também servir de ferramenta de consulta rápida as
novidades em termos de Precedentes Judiciais Qualificados aos
Magistrados, Servidores, Advogados e público em geral. 

NUGEPAC@TJAM.JUS .BR
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1. REPERCUSSÃO GERAL 

 

1.1. Existência de Repercussão Geral 

 
D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1465/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1424015 ORIGEM: TJ/SC 
RELATOR: Ministro Nunes Marques 

Tema: Creditamento de ICMS sobre mercadorias intermediárias utilizadas no processo produtivo, condicionado ao seu 
consumo e à integração física no produto final.  
Descrição detalhada: Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos artigos 5°; XXXV; LIV; LV; 93; IX; e 155; §2°; 
I; XII; "c”, da Constituição Federal, se, na vigência da Lei Complementar nº 87/1996, o creditamento do ICMS relativo às 
mercadorias intermediárias utilizadas no processo produtivo exige o seu consumo no processo de industrialização e a 
sua integração física ao produto final.  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
20.06.2026 

JULGAMENTO: 
- 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1467/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1544748 ORIGEM: TURMA NACIONAL DE 
UNIFORMIZAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
FEDERAIS/DF 

RELATOR: Ministro Edson Fachin - Presidente 
Tema: Reconhecimento da qualidade de segurado do RGPS nas hipóteses de recolhimento de contribuição em valor 
inferior ao mínimo mensal da categoria após a EC nº 103/2019.  
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 195; § 14; e 201, da Constituição 
Federal e do artigo 29, da EC nº 103/2019, se o recolhimento de contribuição em valor inferior ao mínimo mensal da 
categoria, impede o reconhecimento da qualidade de segurado do RGPS, após o advento da EC 103/2019, que 
acrescentou o § 14 ao art. 195 da CF/88.  
Anotações NUGEPNAC/TJAM: Foi determinada em 20/6/2026 a suspensão nacional dos processos relativos ao 
presente tema. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
20.06.2026 

JULGAMENTO: 
- 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 
D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1466/STF 

PROCESSOS PARADIGMAS (LEADING CASE): RE 1594313 / RE 
1596714 / RE 1597033 / ARE 1595776 

ORIGEM: TJ/MG 

RELATOR: Ministro Edson Fachin - Presidente 
Tema: Fornecimento judicial de produtos derivados de Cannabis com registro sanitário, autorização sanitária ou 
autorização de importação: regime jurídico aplicável e definição dos requisitos de concessão e da competência 
jurisdicional.  
Descrição detalhada: Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos artigos 2º; 23; II; 93; IX; 109; I; 196; 197; e 
198 da Constituição Federal, se o fornecimento judicial de produtos derivados de Cannabis com registro sanitário, 
autorização sanitária ou autorização de importação submete-se a regime jurídico específico, nos termos do Tema 1161 
da repercussão geral, ou se deve observar os parâmetros gerais fixados nos Temas 6, 500, 793 e 1234, bem como nas 
Súmulas Vinculantes 60 e 61, inclusive no que se refere à definição dos requisitos para a concessão judicial e à definição 
da competência jurisdicional para o processamento e julgamento da demanda.  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
20.06.2026 

JULGAMENTO: 
- 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1468/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1552749  ORIGEM: TRF1/DF 
RELATOR: Ministro Nunes Marques 

Tema: Extensão às autarquias federais da regra de competência territorial prevista no art. 109, § 1º, da Constituição 
Federal para a União e constitucionalidade do art. 97 da Lei nº 12.529/2011, no ponto em que permite ao Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica-CADE, na condição de autor, à sua escolha, ajuizar execução no Distrito Federal ou 
no foro da sede ou do domicílio do executado.  
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º; XLIII; XLVI; LIV; e 93; IX, da 
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Constituição Federal, se a regra de competência territorial prevista no § 1º do art. 109 da Constituição Federal, aplicável 
à União, também se estende às autarquias federais, bem como se é constitucional o art. 97 da Lei n. 12.529/2011, na 
parte em que estabelece disciplina específica ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica-CADE.  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
20.06.2026 

JULGAMENTO: 
- 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 

1.2. Mérito Julgado 
 

D i r e i t o   P r o c e s s u a l   P e n a l  

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1451/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1541125 ORIGEM: TJ/SC 
RELATOR: Ministro Alexandre de Moraes 

Tema: Inadmissibilidade, nos termos do artigo 5º, inciso LVI, da Constituição Federal, de provas resultantes de 
desrespeito comissivo ou omissivo aos direitos fundamentais da vítima, notadamente sua dignidade e honra, pelo 
magistrado e demais atores processuais durante a realização dos atos instrutórios nos processos por crimes sexuais.  
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 5º, X, LIV; LVI; e 93; IX, da 
Constituição Federal, a definição se a prova produzida em audiência de instrução realizada em processo por crime 
sexual deve ser considerada ilícita quando obtida em contexto de desrespeito, por ação ou omissão dos atores 
processuais, aos direitos fundamentais da vítima, especialmente sua dignidade, honra e integridade psicológica.  
Teses Fixadas:  "1) São nulas as provas obtidas durante toda a persecução penal em processos por crimes sexuais em 
desrespeito aos direitos fundamentais da vítima, notadamente sua dignidade, honra, intimidade e integridade 
psicológica, por condutas comissivas ou omissivas do Magistrado e demais atores processuais, bem como todas as 
demais provas ou atos processuais que delas diretamente derivarem, nos termos do artigo 5º, inciso LVI, da 
Constituição Federal. 2) Na hipótese do item 1, a nulidade poderá ser decretada de ofício ou arguida pelo Ministério 
Público ou pela vítima, conforme o art. 565 do Código de Processo Penal. 3) A sentença absolutória que seja amparada 
em provas bastantes e independentes ao depoimento da vítima não será anulada. 4) Obrigatoriamente, deverão ser 
apuradas as responsabilidades disciplinares, civis e criminais em relação àqueles que desrespeitarem as disposições do 
art. 400-A do Código de Processo Penal. 5) As audiências instrutórias nos casos de crimes sexuais, mediante 
concordância da vítima, deverão ser gravadas e juntadas aos autos, resguardado o necessário sigilo".   

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
28.03.2026 

JULGAMENTO: 
18.06.2026 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 
 

1.3. Trânsito em Julgado 
 
 

D i r e i t o   P r o c e s s u a l   C i v i l  e  d o   T r a b a l h o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 987/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1037396 ORIGEM: TJ/SC 
RELATOR: Ministro Dias Toffoli 

Tema: Discussão sobre a constitucionalidade do art. 19 da Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) que determina a 
necessidade de prévia e específica ordem judicial de exclusão de conteúdo para a responsabilização civil de provedor de 
internet, websites e gestores de aplicativos de redes sociais por danos decorrentes de atos ilícitos praticados por 
terceiros.  
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, incs. II, IV, IX, XIV e XXXVI, e 220, 
caput, §§ 1º e 2º, da Constituição da República, a constitucionalidade do art. 19 da Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da 
Internet) que impõe condição para a responsabilização civil de provedor de internet, websites e gestores de aplicativos 
de redes sociais por danos decorrentes de atos ilícitos de terceiros.  
Teses Fixadas: “Reconhecimento da inconstitucionalidade parcial e progressiva do art. 19 do MCI 1. O art. 19 da Lei nº 
12.965/2014 (Marco Civil da Internet), que exige ordem judicial específica para a responsabilização civil de provedor de 
aplicações de internet por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros, é parcialmente inconstitucional. Há um 
estado de omissão parcial que decorre do fato de que a regra geral do art. 19 não confere proteção suficiente a bens 
jurídicos constitucionais de alta relevância (proteção de direitos fundamentais e da democracia). Interpretação do art. 
19 do MCI 2. Enquanto não sobrevier nova legislação, o art. 19 do MCI deve ser interpretado de forma que os 
provedores de aplicação de internet estão sujeitos à responsabilização civil, ressalvada a aplicação das disposições 
específicas da legislação eleitoral e os atos normativos expedidos pelo TSE. 3. O provedor de aplicações de internet será 
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responsabilizado civilmente, nos termos do art. 21 do MCI, pelos danos decorrentes de conteúdos gerados por terceiros 
em casos de crime ou atos ilícitos, sem prejuízo do dever de remoção do conteúdo. Aplica-se a mesma regra nos casos 
de contas denunciadas como inautênticas. 3.1. Nas hipóteses de crime contra a honra aplica-se o art. 19 do MCI, sem 
prejuízo da possibilidade de remoção por notificação extrajudicial. 3.2. Em se tratando de sucessivas replicações do fato 
ofensivo já reconhecido por decisão judicial, todos os provedores de redes sociais deverão remover as publicações com 
idênticos conteúdos, independentemente de novas decisões judiciais, a partir de notificação judicial ou extrajudicial. 
Presunção de responsabilidade 4. Fica estabelecida a presunção de responsabilidade dos provedores em caso de 
conteúdos ilícitos quando se tratar de (a) anúncios e impulsionamentos pagos; ou (b) rede artificial de distribuição 
(chatbot ou robôs). Nestas hipóteses, a responsabilização poderá se dar independentemente de notificação. Os 
provedores ficarão excluídos de responsabilidade se comprovarem que atuaram diligentemente e em tempo razoável 
para tornar indisponível o conteúdo. Dever de cuidado em caso de circulação massiva de conteúdos ilícitos graves 5. O 
provedor de aplicações de internet é responsável quando não promover a indisponibilização imediata de conteúdos 
que configurem as práticas de crimes graves previstas no seguinte rol taxativo: (a) condutas e atos antidemocráticos 
que se amoldem aos tipos previstos nos artigos 286, parágrafo único, 359-L, 359-M, 359-N, 359-P e 359-R do Código 
Penal; (b) crimes de terrorismo ou preparatórios de terrorismo, tipificados pela Lei nº 13.260/2016; (c) crimes de 
induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação, nos termos do art. 122 do Código Penal; (d) incitação à 
discriminação em razão de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, sexualidade ou identidade de gênero 
(condutas homofóbicas e transfóbicas), passível de enquadramento nos arts. 20, 20-A, 20-B e 20-C da Lei nº 7.716, de 
1989; (e) crimes praticados contra a mulher em razão da condição do sexo feminino, inclusive conteúdos que propagam 
ódio às mulheres (Lei nº 11.340/06; Lei nº 10.446/02; Lei nº 14.192/21; CP, art. 141, § 3º; art. 146-A; art. 147, § 1º; art. 
147-A; e art. 147-B do CP); (f) crimes sexuais contra pessoas vulneráveis, pornografia infantil e crimes graves contra 
crianças e adolescentes, nos termos dos arts. 217-A, 218, 218-A, 218-B, 218-C, do Código Penal e dos arts. 240, 241-A, 
241-C, 241-D do Estatuto da Criança e do Adolescente; g) tráfico de pessoas (CP, art. 149-A). 5.1 A responsabilidade dos 
provedores de aplicações de internet prevista neste item diz respeito à configuração de falha sistêmica. 5.2 Considera-
se falha sistêmica, imputável ao provedor de aplicações de internet, deixar de adotar adequadas medidas de prevenção 
ou remoção dos conteúdos ilícitos anteriormente listados, configurando violação ao dever de atuar de forma 
responsável, transparente e cautelosa. 5.3. Consideram-se adequadas as medidas que, conforme o estado da técnica, 
forneçam os níveis mais elevados de segurança para o tipo de atividade desempenhada pelo provedor. 5.4. A existência 
de conteúdo ilícito de forma isolada, atomizada, não é, por si só, suficiente para ensejar a aplicação da responsabilidade 
civil do presente item. Contudo, nesta hipótese, incidirá o regime de responsabilidade previsto no art. 21 do MCI. 5.5. 
Nas hipóteses previstas neste item, o responsável pela publicação do conteúdo removido pelo provedor de aplicações 
de internet poderá requerer judicialmente o seu restabelecimento, mediante demonstração da ausência de ilicitude. 
Ainda que o conteúdo seja restaurado por ordem judicial, não haverá imposição de indenização ao provedor. Incidência 
do art. 19 6. Aplica-se o art. 19 do MCI ao (a) provedor de serviços de e-mail; (b) provedor de aplicações cuja finalidade 
primordial seja a realização de reuniões fechadas por vídeo ou voz; (c) provedor de serviços de mensageria instantânea 
(também chamadas de provedores de serviços de mensageria privada), exclusivamente no que diz respeito às 
comunicações interpessoais, resguardadas pelo sigilo das comunicações (art. 5º, inciso XII, da CF/88). Marketplaces 7. 
Os provedores de aplicações de internet que funcionarem como marketplaces respondem civilmente de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). Deveres adicionais 8. Os provedores de aplicações de internet 
deverão editar autorregulação que abranja, necessariamente, sistema de notificações, devido processo e relatórios 
anuais de transparência em relação a notificações extrajudiciais, anúncios e impulsionamentos. 9. Deverão, igualmente, 
disponibilizar a usuários e a não usuários canais específicos de atendimento, preferencialmente eletrônicos, que sejam 
acessíveis e amplamente divulgados nas respectivas plataformas de maneira permanente. 10. Tais regras deverão ser 
publicadas e revisadas periodicamente, de forma transparente e acessível ao público. 11. Os provedores de aplicações 
de internet com atuação no Brasil devem constituir e manter sede e representante no país, cuja identificação e 
informações para contato deverão ser disponibilizadas e estar facilmente acessíveis nos respectivos sítios. Essa 
representação deve conferir ao representante, necessariamente pessoa jurídica com sede no país, plenos poderes para 
(a) responder perante as esferas administrativa e judicial; (b) prestar às autoridades competentes informações relativas 
ao funcionamento do provedor, às regras e aos procedimentos utilizados para moderação de conteúdo e para gestão 
das reclamações pelos sistemas internos; aos relatórios de transparência, monitoramento e gestão dos riscos 
sistêmicos; às regras para o perfilamento de usuários (quando for o caso), a veiculação de publicidade e o 
impulsionamento remunerado de conteúdos; (c) cumprir as determinações judiciais; e (d) responder e cumprir 
eventuais penalizações, multas e afetações financeiras em que o representado incorrer, especialmente por 
descumprimento de obrigações legais e judiciais. Natureza da responsabilidade 12. Não haverá responsabilidade 
objetiva na aplicação da tese aqui enunciada. Apelo ao legislador 13. Apela-se ao Congresso Nacional para que seja 
elaborada legislação capaz de sanar as deficiências do atual regime quanto à proteção de direitos fundamentais. 
Modulação dos efeitos temporais 14. Para preservar a segurança jurídica, ficam modulados os efeitos da presente 
decisão, que somente se aplicará prospectivamente, ressalvadas decisões transitadas em julgado”.  
Anotações NUGEPNAC/TJAM: Embargos opostos e não conhecidos em 17.6.2026.  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
02.03.2018 

JULGAMENTO: 
27.06.2025 

PUBLICAÇÃO: 
05.11.2025 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
17.06.2026 
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Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 
 
 
2. RECURSO REPETITIVO  
 
2.1.  Afetado 
 
 

D i r e i t o   P r o c e s s u a l   C i v i l  e  d o   T r a b a l h o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1449/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 2252052/SC e REsp 2252492/PR 
RELATORA: Ministra Nancy Andrighi 

Questão submetida a julgamento: Definir, nas hipóteses de cumprimento individual de sentença coletiva em que se 
estabeleceu a condenação solidária dos réus, o cabimento do chamamento ao processo dos litisconsortes e o reflexo desse 
ato em relação à competência da Justiça Estadual.   
Anotações NUGEPNAC/STJ: Vide TEMA 315/STJ.  
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os recurso especiais e dos 
agravos em recurso especial, em trâmite nos Tribunais locais ou no Superior Tribuanal de Justiça, que versem sobre idêntica 
questão, a fim de assegurar a isonomia e a seguração jurídica.  

AFETAÇÃO: 
 17.06.2026 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
TEMA DE REPETITIVO 

N. 1450/STJ 
PROCESSO PARADIGMA: REsp 2226538/PE e REsp 2231616/PE 
RELATORA: Ministra Nancy Andrighi 

Questão submetida a julgamento: Definir se a ausência de manifestação do Judiciário quanto ao pedido de gratuidade de 
justiça leva à conclusão de seu deferimento tácito.  
Informações Complementares: Há determinação de suspensão de recursos especiais e agravos em recurso especial que 
versem sobre a presente questão controvertida nos Tribunais de Justiça, Tribunais Regionais Federais e no STJ, com 
observância do disposto no art. 256-L do RISTJ.  

AFETAÇÃO: 
 18.06.2026 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
TEMA DE REPETITIVO 

N. 1451/STJ 
PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2255175/AL, REsp 2231453/AL e REsp 2231452/AL 
RELATORA: Ministra Nancy Andrighi 

Questão submetida a julgamento: Definir a possibilidade de ajuizamento de cumprimento e liquidação de sentença coletiva 
no domicílio do substituto processual, independentemente do domicílio dos substituídos.  
Anotações NUGEPNAC/STJ: Vide TEMA 723/STJ.  
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os recursos especiais e dos 
agravos em recurso especial, em trâmite nos Tribunais locais ou no Superior Tribunal de Justiça, que versem sobre idêntica 
questão.  

AFETAÇÃO: 
 18.06.2026 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
TEMA DE REPETITIVO 

N. 1452/STJ 
PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2231680/PE e REsp 2236696/PE 
RELATORA: Ministra Nancy Andrighi 

Questão submetida a julgamento: Definir se a concessão da gratuidade da justiça opera efeitos retroativos para alcançar 
encargos fixados anteriormente ao requerimento.  
Informações Complementares: Há determinação de não suspender o trâmite dos processos.  

AFETAÇÃO: 
 18.06.2026 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 
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TEMA DE REPETITIVO 
N. 1453/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2232839/PB e REsp 2232809/PB 
RELATOR: Ministro Humberto Martins 

Questão submetida a julgamento: Definir se, nas ações que visam à baixa de gravame hipotecário, os honorários 
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados com base no valor do imóvel ou por apreciação equitativa.  
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos individuais ou 
coletivos que versem sobre a mesma matéria e nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em 
recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, respeitada, no último caso, a orientação prevista 
no art. 256-L do RISTJ.  

AFETAÇÃO: 
 18.06.2026 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
TEMA DE REPETITIVO 

N. 1454/STJ 
PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2239250/SE e REsp 2239244/CE 
RELATOR: Ministro Sérgio Kukina 

Questão submetida a julgamento: Definir se a dispensa de condenação em honorários do ente público federal, a que se 
refere o art. 19, § 1º, I, da Lei 10.522, de 2002, se restringe às hipóteses dos incisos I a VII do caput, ou se a listagem poderia 
ser considerada não exaustiva.  
Anotações NUGEPNAC/STJ: Vide ADI n. 5.405/DF, em que se questiona a constitucionalidade do art. 21 da Lei 12.844/2013, 
dispositivo que incluiu inciso I do §1º do art. 19 da Lei 12.844/2013.  
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação, no território nacional, de todos os processos 
pendentes que versem sobre a questão ora afetada (art. 1.037, II, do CPC) e que estejam em curso já na segunda instância.  

AFETAÇÃO: 
 19.06.2026 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1456/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 2252872/DF, REsp 2253004/DF, REsp 2253006/DF, REsp 2252900/DF e 
REsp 2253059/DF 
RELATOR: Ministro Sérgio Kukina 

Questão submetida a julgamento: Definir se, em ações que discutem apenas a regularidade de fase de concurso público, 
sem proveito econômico imediato, aplica-se ou não o critério do art. 292, § 2º, do CPC, para a fixação do valor da causa.  
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação dos recursos especiais e agravos em recursos 
especiais interpostos nos tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ, que versem sobre a questão ora afetada.  

AFETAÇÃO: 
 22.06.2026 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1458/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 2269091/PE, REsp 2269311/PE, REsp 2270685/SP, REsp 2222333/MA, 
REsp 22222332/MA e REsp 2220173/MA 
RELATOR: Ministro Paulo Sérgio Domingues 

Questão submetida a julgamento: 1) Definir a natureza jurídica do pronunciamento judicial que julga impugnação ao 
cumprimento de sentença, homologa os cálculos e determina a expedição de precatório/RPV; (2) Definir as hipóteses de 
aplicação do princípio da fungibilidade aos recursos interpostos contra esses pronunciamentos judiciais. 
Anotações NUGEPNAC/STJ: TEMA em IAC 09/TJMA (IAC 0800971-91.2022.8.10.0109/MA).  
Informações Complementares: Há determinação de suspender o processamento de todos os processos, individuais ou 
coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em 
recurso especial na segunda instância; ou ainda que tenha sido interposto recurso à Turma Nacional de Uniformização de 
Jurisprudência (para os processos em trâmite nos juizados especiais federais); bem como os que estejam em tramitação no 
STJ, observada a orientação prevista no art.256-L do RISTJ.  

AFETAÇÃO: 
 26.06.2026 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1455/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2215075/SC e REsp 2177940/RS 
RELATORA: Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
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Questão submetida a julgamento: Definir se a diferença entre o valor antecipado com base na multiplicação do preço de 
tabela por multiplicador ou coeficiente e o valor apurado com base no preço de venda efetivamente praticado deve ser 
restituída ao comerciante varejista de cigarros e de cigarrilhas nas contribuições para o Programa de Integração Social - PIS e 
para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.  
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versam sobre a questão e tramitam no território nacional.  
Repercussão Geral: Tema 228/STF - Restituição de valores recolhidos a maior a título de PIS e COFINS mediante o regime de 
substituição tributária.  

AFETAÇÃO: 
 19.06.2026 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   P e n a l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1457/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 2266131/BA 
RELATOR: Ministro Rogerio Schietti Cruz 

Questão submetida a julgamento: Definir qual deve ser a data-base para benefícios da execução penal em casos de 
descontinuidade da prisão, ou seja, estabelecer se o marco deve ser a data em que o indivíduo foi preso cautelarmente (e 
depois posto em liberdade provisória) ou quando retornou à prisão para o cumprimento da pena definitiva (com detração do 
período da prisão preventiva).  
Informações Complementares: Há determinação de não suspender o trâmite dos processos.  

AFETAÇÃO: 
 26.06.2026 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
2.2.  Acórdão Publicado 
 

D i r e i t o   C i v i l  

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1295/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2167050/SP e REsp 2153672/SP 
RELATOR: Ministro Antonio Carlos Ferreira 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade ou não de o plano de saúde limitar ou recusar a cobertura de terapia 
multidisciplinar prescrita ao paciente com transtorno global do desenvolvimento.  
Tese Fixada: É abusiva a limitação do número de sessões de terapia multidisciplinar - psicologia, fonoaudiologia, fisioterapia e 
terapia ocupacional - prescritas ao paciente com Transtorno do Espectro Autista - TEA.  
Anotações NUGEPNAC/STJ: Conforme decisão publicada no DJEN 7/2/2025, a instrução do Tema repetitivo será concentrada 
no REsp 2.167.050/SP. O Min. Antonio Carlos Ferreira, esclareceu que "o objeto da afetação cuida, especificamente, da 
limitação quantitativa de sessões e consultas de terapias multidisciplinares prescritas a pacientes com transtorno global do 
desenvolvimento, ou sua recusa com fundamento igualmente no aspecto exclusivamente quantitativo", em decisão publicada 
no DJEN de 2/7/2025, no REsp 2.167.050/SP. Considerando que a questão jurídica envolve o oferecimento de tratamentos 
reputados necessários a pacientes com transtorno global do desenvolvimento, não se recomenda a suspensão dos processos 
em tramitação nas instâncias ordinárias, senão os recursos especiais e os agravos em recurso especial que discorram sobre 
idêntica questão jurídica , nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015. 

AFETAÇÃO: 
 26.11.2024 

 

JULGAMENTO: 
11.03.2026 

 

PUBLICAÇÃO: 
17.06.2026 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   P e n a l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1353/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2094362/SP e REsp 2078417/SP 
RELATORA: Ministra Maria Marluce Caldas 

Questão submetida a julgamento: Definir se é possível reconhecer a continuidade delitiva entre os delitos de apropriação 
indébita previdenciária e de sonegação de contribuição previdenciária, previstos, respectivamente, nos arts. 168-A e 337-A do 
Código Penal.  
Tese Fixada: É inviável reconhecer a continuidade delitiva entre os delitos de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A 
do Código Penal) e de sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A do Código Penal), por se tratarem de espécies 
diversas que descrevem condutas típicas distintas, embora sejam do mesmo gênero.  
Informações Complementares: Há determinação de não suspender o trâmite dos processos pendentes.  
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AFETAÇÃO: 
 11.06.2025 

 

JULGAMENTO: 
10.06.2026 

 

PUBLICAÇÃO: 
18.06.2026 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   P r o c e s s u a l   P e n a l  

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1355/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2073971/SP e REsp 2089938/SP 
RELATORA: Ministra Maria Marluce Caldas 

Questão submetida a julgamento: Definir a fração de cumprimento de pena exigida para a obtenção do livramento 
condicional no delito de associação para o tráfico, tipificado no art. 35 da Lei n. 11.343/2006.  
Tese Fixada: Por força da incidência do princípio da especialidade, aplica-se a fração de cumprimento de pena prevista no 
paragrafo único do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 ao delito de associação para o tráfico de drogas, previsto no art. 35 dessa lei 
federal, para fins de deferimento do livramento condicional.  
Informações Complementares: Há determinação de não suspender o trâmite dos processos pendentes.  

AFETAÇÃO: 
 11.06.2025 

 

JULGAMENTO: 
10.06.2026 

 

PUBLICAÇÃO: 
17.06.2026 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   C i v i l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1391/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2206633/PR, REsp 2203524/RJ e REsp 2206292/RJ 
RELATOR: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Questão submetida a julgamento: Definir se as despesas/débitos/cotas condominiais anteriores à recuperação judicial são 
considerados créditos extraconcursais ou concursais, à luz dos artigos 49 e 84 da Lei nº 11.101/2005.  
Tese Fixada: Os débitos condominiais, mesmo anteriores ao pedido de recuperação judicial, são créditos extraconcursais, não 
se submetendo ao Juízo da recuperação judicial, podendo ser executados no Juízo cível competente.  
Anotações NUGEPNAC/STJ: Veja TEMA 1.051/STJ.  
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território nacional (art. 1.037, II, CPC), excetuada a 
concessão de tutelas provisórias de urgência, quando presentes os seus requisitos.  

AFETAÇÃO: 
 06.11.2025 

 

JULGAMENTO: 
13.05.2026 

 

PUBLICAÇÃO: 
17.06.2026 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   P r o c e s s u a l   C i v i l  e  d o   T r a b a l h o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1413/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2215141/PE, REsp 2239970/PE e REsp 2215553/PE 
RELATOR: Ministro Gurgel de Faria 

Questão submetida a julgamento: Definir se é cabível a condenação do contribuinte ao pagamento de honorários 
advocatícios em ação de execução fiscal, quando há a quitação extrajudicial do débito após o ajuizamento da ação executiva, 
mas antes de sua efetiva citação.  
Tese Fixada: Em respeito ao princípio da causalidade e da norma extraída do texto do art. 85, § 10, do CPC/2015, é cabível a 
condenação do executado ao pagamento de honorários advocatícios em ação de execução fiscal extinta por perda 
superveniente do objeto, quando há a quitação extrajudicial do débito após o ajuizamento da ação executiva, ainda que antes 
da efetiva citação.  
Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em 
segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito (art. 256-L do RISTJ).  

AFETAÇÃO: 
 03.03.2026 

 

JULGAMENTO: 
10.06.2026 

 

PUBLICAÇÃO: 
18.06.2026 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
TEMA DE REPETITIVO 

N. 1424/STJ 
PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2225061/PE e REsp 2234386/PE 
RELATOR: Ministro Luis Felipe Salomão 

Questão submetida a julgamento: Definir se a mera apresentação de documentos que atestam a inatividade ou a queda de 
faturamento da pessoa jurídica - a exemplo de declaração assinada por contador ou da Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais (DCTF) - revela-se suficiente para comprovar a hipossuficiência econômico-financeira autorizadora da 
concessão de gratuidade de justiça.  
Tese Fixada: A demonstração da hipossuficiência econômico-financeira da pessoa jurídica, para fins de obtenção de 
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gratuidade de justiça, reclama esclarecimentos sobre a sua situação financeira e patrimonial - com a indicação do seu ativo, 
passivo, patrimônio líquido, resultado do exercício, fluxo de caixa, participações societárias, saldos e aplicações em contas 
bancárias -, o que não se concretiza com a mera prova de inatividade ou de queda de faturamento.  
Anotações NUGEPNAC/STJ: O acórdão aponta duas exceções na jurisprudência desta Corte: 1) Quanto às instituições 
filantrópicas ou sem fins lucrativos prestadoras de serviço às pessoas idosas, é de rigor o deferimento da gratuidade de justiça 
quando comprovado o caráter associativo sem fins lucrativos de tais entidades e a sua atuação em prol da população idosa 
(art. 51 da Lei 10.741/2023 - Estatuto da Pessoa Idosa); 2) Quanto ao microempreendedor individual (MEI) e ao empresário 
individual (EI), o exame do pedido de gratuidade de justiça formulado por tais modelos empresariais segue as normas 
atinentes às pessoas físicas.  
Informações Complementares: A Corte Especial decidiu pela não suspensão do trâmite dos recursos pendentes relacionados 
à matéria afetada.  
Referência Sumular: Súmula 481/STJ.  

AFETAÇÃO: 
 09.04.2026 

 

JULGAMENTO: 
23.06.2026 

 

PUBLICAÇÃO: 
29.06.2026 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 

D i r e i t o   P r e v i d e n c i á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1421/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2256869/SP e REsp 2240220/PR 
RELATORA: Ministra Maria Thereza de Assis Moura 

Questão submetida a julgamento: Saber se retroage à data do óbito ou do recolhimento à prisão a data de início da pensão 
por morte ou do auxílio-reclusão requerido por filho menor de 16 (dezesseis) anos após 180 (cento e oitenta) dias do evento, 
na vigência da modificação do art. 74, I, da Lei n. 8.213/1991, pela Medida Provisória n. 871/2019, convertida na Lei n. 
13.846/2019.  
Tese Fixada: Não retroage à data do óbito ou do recolhimento à prisão o início dos efeitos financeiros da pensão por morte 
ou do auxílio-reclusão requerido por filho menor de 16 (dezesseis) anos após 180 (cento e oitenta) dias do evento ocorrido na 
vigência da modificação do art. 74, I, da Lei n. 8.213/1991, pela Medida Provisória n. 871/2019, convertida na Lei n. 
13.846/2019.  
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos, individuais ou 
coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em 
recurso especial na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação prevista no art. 256-L do 
RISTJ.  

AFETAÇÃO: 
 30.03.2026 

 

JULGAMENTO: 
10.06.2026 

 

PUBLICAÇÃO: 
17.06.2026 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
 
2.3.  Cancelado 
 

D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 479/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 1230957/RS 
RELATOR: Ministro Marco Aurélio Bellizze 

Questão submetida a julgamento: Discute-se a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de 
terço constitucional de férias.  
Anotações NUGEPNAC/STJ: Na sessão do dia 13/05/2026, a Primeira Seção, por unanimidade, em juízo de retratação, deu 
parcial provimento ao REsp 1.230.957/RS, em menor extensão, com a reforma do acórdão repetitivo apenas para reconhecer 
a legitimidade da incidência da contribuição previdenciária patronal sobre o terço constitucional de férias gozadas, observada 
a modulação de efeitos fixada no Tema 985/STF, mantendo-se o desprovimento do recurso especial da Fazenda Nacional. 
Ficam canceladas as teses firmadas nos Temas 479 e 739/STJ, e mantidas as teses dos Temas 478, 737, 738 e 740/STJ, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator (acórdão publicado no DJEN em 09/06/2026).  

AFETAÇÃO: 
- 
 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
TEMA DE REPETITIVO 

N. 739/STJ 
PROCESSO PARADIGMA: REsp 1230957/RS 
RELATOR: Ministro Marco Aurélio Bellizze 
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Questão submetida a julgamento: Discute-se a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa) sobre os 
valores pagos a título de salário maternidade.  
Anotações NUGEPNAC/STJ: Na sessão do dia 13/05/2026, a Primeira Seção, por unanimidade, em juízo de retratação, deu 
parcial provimento ao REsp 1.230.957/RS, em menor extensão, com a reforma do acórdão repetitivo apenas para reconhecer 
a legitimidade da incidência da contribuição previdenciária patronal sobre o terço constitucional de férias gozadas, observada 
a modulação de efeitos fixada no Tema 985/STF, mantendo-se o desprovimento do recurso especial da Fazenda Nacional. 
Ficam canceladas as teses firmadas nos Temas 479 e 739/STJ, e mantidas as teses dos Temas 478, 737, 738 e 740/STJ, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator (acórdão publicado no DJEN em 09/06/2026). 
Repercussão Geral:  Tema 72/STF - Inclusão do salário-maternidade na base de cálculo da Contribuição Previdenciária 
incidente sobre a remuneração. Tema 985/STF - Natureza jurídica do terço constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, 
para fins de incidência da contribuição previdenciária patronal. Tema 1274/STF - Constitucionalidade da incidência de 
contribuição previdenciária a cargo da empregada sobre o salário-maternidade pago pela Previdência Social.  

AFETAÇÃO: 
- 
 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
 
2.4.  Trânsito em Julgado 
 

D i r e i t o   C i v i l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1288/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 2126726/SP 
RELATOR: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Questão submetida a julgamento: Definir se a alteração introduzida pela Lei nº 13.465/2017 ao art. 39, II, da Lei nº 9.514/97 
tem aplicação restrita aos contratos celebrados sob a sua vigência, não incidindo sobre os contratos firmados antes da sua 
entrada em vigor, ainda que constituída a mora ou consolidada a propriedade, em momento posterior ao seu início de 
vigência.  
Teses Fixadas: a) antes da entrada em vigor da Lei n. 13.465/2017, nas situações em que já consolidada a propriedade e 
purgada a mora nos termos do art. 34 do Decreto-Lei n. 70/1966 (ato jurídico perfeito), impõe-se o desfazimento do ato de 
consolidação, com a consequente retomada do contrato de financiamento imobiliário; e b) a partir da entrada em vigor da Lei 
n. 13.465/2017, nas situações em que consolidada a propriedade, mas não purgada a mora, é assegurado ao devedor 
fiduciante tão somente o exercício do direito de preferência previsto no § 2º-B do art. 27 da Lei n. 9.514/1997.  
Anotações NUGEPNAC/STJ: IRDR 2166423-86.2018.8.26.0000/SP (Tema 26/TJSP).   

AFETAÇÃO: 
 18.10.2024 

 

JULGAMENTO: 
10.12.2025 

 

PUBLICAÇÃO: 
17.12.2025 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
15.06.2026 

 
Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 

D i r e i t o   P r o c e s s u a l   C i v i l  e  d o   T r a b a l h o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1338/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2166983/AP e REsp 2162483/AP 
RELATOR: Ministro Og Fernandes 

Questão submetida a julgamento: Definir, à luz do art. 256, § 3º, do Código de Processo Civil, se há obrigatoriedade de 
expedição de ofício a cadastros de órgãos públicos e concessionárias de serviços públicos para localizar o réu antes da citação 
por edital.  
Teses Fixadas: 1. A expedição de ofícios a cadastros de órgãos públicos ou a concessionárias de serviços públicos não é 
requisito obrigatório para a validade da citação por edital, competindo ao magistrado, à luz das circunstâncias do caso 
concreto, avaliar a suficiência das diligências realizadas e motivar a conclusão quanto ao esgotamento razoável dos meios 
disponíveis. 2. Considera-se atendido, em regra, o requisito do art. 256, §3º do CPC quando infrutíferas as tentativas de 
localização do réu nos endereços constantes dos autos e naqueles obtidos por meio dos sistemas informatizados de pesquisa à 
disposição do Juízo, sendo desnecessário o esgotamento de todos os meios extrajudiciais ou a expedição de ofícios a empresas 
privadas de serviços públicos. 

AFETAÇÃO: 
 12.06.2025 

 

JULGAMENTO: 
18.03.2026 

 

PUBLICAÇÃO: 
24.04.2026 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
19.06.2026 

 
Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   P r o c e s s u a l   P e n a l 
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TEMA DE REPETITIVO 
N. 1367/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2205262/RJ, REsp 2201422/RJ e REsp 2200477/RJ 
RELATOR: Ministro Sebastião Reis Júnior 

Questão submetida a julgamento: Definir se na hipótese de prisão por delito cometido durante o período de prova do 
livramento condicional ainda não revogado, o termo inicial da nova execução será a data da prisão ou o dia seguinte ao 
encerramento do benefício.  
Tese Fixada: O cumprimento de pena relativa a delito praticado no curso de livramento condicional terá como seu termo 
inicial o dia subsequente ao fim do período de prova, dada a impossibilidade de cumprimento simultâneo de duas penas não 
unificadas.  

AFETAÇÃO: 
 09.07.2025 

 

JULGAMENTO: 
07.05.2026 

 

PUBLICAÇÃO: 
12.05.2026 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
24.06.2026 

 
Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



ACESSO ÀS CONSULTAS

S I T E  D O  S U P R E M O  T R I B U N A L
F E D E R A L

H T T P S : / / P O R T A L . S T F . J U S . B R / J U R I S P
R U D E N C I A R E P E R C U S S A O / P E S Q U I S A
R P R O C E S S O . A S P
 
S I T E  D O  S U P E R I O R  T R I B U N A L  D E
J U S T I Ç A

H T T P S : / / P R O C E S S O . S T J . J U S . B R / R E P E
T I T I V O S / T E M A S _ R E P E T I T I V O S /
  
  
S I T E  D O  N Ú C L E O  D E
G E R E N C I A M E N T O  D E  P R E C E D E N T E S
E  A Ç Õ E S  C O L E T I V A S  -
N U G E P A C / T J A M

H T T P S : / / W W W . T J A M . J U S . B R / I N D E X . P
H P / N U C L E O - D E - G E R E N C I A M E N T O -
D E - P R E C E D E N T E S

N U G E P A C @ T J A M . J U S . B R

( 9 2 )  2 1 2 9 - 6 7 9 7


	BOLETIM
	INFORMATIVO
	TJAM

	2026
	APRESENTAÇÃO
	NUGEPAC@TJAM.JUS.BR
	(92) 2129-6797

	SUMÁRIO
	1. REPERCUSSÃO GERAL
	2. RECURSO REPETITIVO
	(92) 2129-6797

	ACESSO ÀS CONSULTAS
	SITE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
	SITE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
	(92) 2129-6797




